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M
ana Terezinha Belanda G

aluch,
Analice C

zyzew
ski,

& C
leonice 

R
aphael da Silvo

A 
Base Nacional C

om
um

 C
urdculm

(BN
C

C
) é um

 docum
ento norm

ativo, apro-
#-\ 

fiado pelo C
onselho N

acional de Educação (C
N

E) e pelo lçlinistério da Edu
..J.- 

-.3-. 
cação e C

ultura(M
EC

), com
 o intuito de definir a base de conteúdos escolares

para o cubículo 
das diferentes etapas da educação básica brasileira. Em

 2017, foi aprovada e ho-
m

ologada a BN
C

C
 para a educação infantil e para o ensino fundam

ental; em
 2018, para o ensino

m
édio; no início de 2019, o À([EC

 disponibilizou um
a versão pre]im

inar da Base Nacional C
om

um
para form

ação de Professores da Educação Básica. Em
bora a aprovação seja recente, a BN

C
C

 já
estava prevista no .Art. 26 da Lei de D

iretlizes e Bases da Educação N
acional (LD

B n.' 9.394/9óy
C

om
o se bata de um

 docum
ento que balizará as reform

as curriculares das secretarias estaduais
e das secretarias municipais das redes pública e privada de ensino, é necessário com

preender as
orientações nele contidas, de m

odo a revelar os seus fundam
entos sociais, económ

icos, políticos
epedagógicos.

N
esse sentido, 

é relevante 
que sua análise considere 

os "fatores 
dos 

fatos" 
(b{.XR

C
U

SE,
1967), ou seja, a relação com

 a sociedade na qual foi gestado e aprovado, inclusa,e a am
pla partici-

pação de instituições privadas da área educacional e sua inâuência tanto na form
a de condução do

processo de elaboração' da BN
C

C
 com

o no conteúdo desse docum
ento norm

ativo. N
esse proces-

so foram
 definidas as "aprendizagens essenciais" e as "com

petências gerais da educação básica:
que envolvem

 questões económ
ico-sociais entrelaçadas a relações histórico-m

undiais m
ediadas

pelo capital

l O
s currículos da educação infantil. do ensino fundam

ental e do ensino m
édio devem

 ter base nacional com
um

, a ser com
ple

m
entada, em

 cada sistem
a de ensino e em

 cada estabelecim
ento escolar. por um

a parte diversificada. exigida pelas caracterís
ficas regionais e locais da sociedade, da cultura. da econom

ia e dos educandos (BR
ASIL. 1996)

#
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S 
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A 
VELH

AS OBJnIVO
S

Am
param

o-nos na Teoria C
rítica da Sociedade, com

 o objetivo de com
preender o m

ovi-
m

ento do objeto na sua relação com
 a sociedade, ou seja, a relação entre a totalidade -- a sociedade

-- e o particular -- a BN
C

C
 para o ensino fundam

ental. A perspectiva de análise se fundam
enta na

ideia defendida por Adorno (1973, p.53), segundo a qual ':A própria form
a do indivíduo é a form

a
de um

a sociedade [...]. A interação e a tensão do indivíduo e da sociedade resum
em

, em
 grande

pote, 
a dinâm

ica de todo o com
plexo". N

esta perspectiva, a BN
C

C
 am

plia-se para além
 de um

a
base para a reestruturação 

curricular 
da educação básica em

 seus diferentes 
níveis.

Este texto está estruturado em
 duas partes N

a prim
eira, são expostos aspectos históricos e

legais dos processos de elaboração e de aprovação da BN
C

C
; na segunda parte, são objetos de re

H
exão os im

pactos da BN
C

C
 na proposta de reestruturação cunicular para o ensino ftlndam

ental
As reflexões conduzem

- os a apontar que, a educação escolar conheceu avanços signiâcativos no
tocante ao acesso e perm

anência dos sujeitos no sistem
a educacional. N

o entanto, a com
preensão

dos elem
entos presentes no contexto de constituição de um

 docum
ento oâcia], am

plo, com
plexo

e denso que define as "aprendizagens essenciais" e as "com
petências gerais da educação básica";

perm
ite a visualização de interesses e parcerias que priorizam

 as dem
andas do capital, ainda que,

o discurso oficial seja justificado pela pretensa unidade na form
ação dos sujeitos que &equentam

a escola brasileira.

assim
 com

o os dem
ais países que buscam

 reafirm
ar o pro)eto social burguês, procedeu ao alinha-

m
ento das suas políticas públicas de m

odo a atender às recom
endações de organism

os internacio-
nais' que, oâcias ou não, norteiam

 as propostas educacionais, incluindo tanto a form
ação alm

e)ada
com

o as form
as para o m

onitoram
ento das m

etas e dos objetivos caçados cujo propósito reitera
os princípios 

e os valores da sociedade bw
guesa.

N
esse processo, cabe ao Estado gm

antir a coesão básica, bem
 com

o fornecer suporte
político, adm

inistrativo e jurídico. A análise de N
om

a e Barbied(2017) sobre essa questão leva-
nos a entender que, no que tange às reform

as educativas, a política social que orienta as políticas
educacionais caracteriza-se pela im

plantação de program
as focalizados, de cunho com

pensatório,
com

 duração ]iínitada e com
plem

entar, em
 um

 esforço para m
anter na escola aqueles que estão

excluídos socialm
ente. Apresenta-se com

o um
 processo no qual a exclusão social é atenuada pela

ideia de que a perm
anência do sujeito na escola seria sinónim

o de acesso ao m
ercado de trabalho

e, portanto, ao consum
o, levando à falsa ideia de liberdade e de indusão, inclusive pelo fato de

prim
ar pelo trabalho com

o possibilidade de desenvolxrim
ento hum

ano. "[...] Assim
, a universali-

dade das políticas foi transform
ada 

no rebaixam
ento 

das necessidades hum
anas à sua expressão

em
ergencial, objetivando atenuar as despesas do Estado" (N

O
M

E; BAR
BIER

I, 2017, p.35).
Essa reflexão nos conduz ao entendim

ento de que a Política Educacional brasileira buscou
adequar-se a um

a com
plexa relação de interdependência e de influência que com

bina a lógica do
capital nas esferas global, nacional e local. O

 Brasil busca desde a década de 1990, por m
eio das

políticas educacionais, alcançar os objedvos traçados pela Educação Para Todos (Elrly.
D

essa form
a, as m

etas instituídas pelo Plano N
acional de Educação (PN

E)s para o período
de 2001- 201 1 e para o período de 2014-2024, bem

 com
o aquelas estabelecidas recentem

ente pela
Base Nacional C

om
um

 C
unicular (BN

C
C

-2017) têm
 correspondência com

 os objetivos assum
idos

durante 
a C

onferência 
Internacional 

de Jom
tien, 

de D
akar 

e de Incheon, 
realizadas, respectix-a-

m
ente, nos anos de 1990, 2000 e 2015.

Em
 2014, o l\ÍEC

, com
 a cooperação da organização das N

ações Unidas pm
a a Edu-

cação, a C
iência e a C

ultura(U
N

ESC
O

), publicou o relatório..4.í denkxaZdade.í 
#a e.fraZz»gczFãa 

xa
Bnni« com

 um
 balanço dos resultados obtidos em

 relação às m
etas estabelecidas e aos re-

sultados provenientes das políticas e dos program
as im

plem
entados a partir do ano de 2000.

Esse relatório subsidiou a avaliação e o replanejam
ento das m

etas do m
ovim

ento Educa-
ção para Todos, no Fórum

 M
undial de Educação realizado em

 m
aio de 2015', em

 Incheon,

BASE N
'AC

IO
N

'AL C
O

M
U

M
 C

U
R

.R
IC

U
I..AR

: ASPEC
TO

S H
ISTÓ

R
IC

O
S E LEG

AIS

A BN
C

C
 está prevista no Art. 2010 da C

onstituição Federal de 1988 (BR
.ASIL 1988), por-

tanto nata-se de um
 docum

ento elaborado para responder a aspectos previstos na caiu m
agna

brasileira há üês décadas, ou seja, no que se refere à exigência de sua elaboração e de sua aprol'a-
ção, não é um

a noüdade; já o seu conteúdo não estava explicitam
ente estabelecido -- justam

ente o
elem

ento que define a form
ação a ser oferecida. Isso posto, é necessário buscarm

os com
preender

a gênese legal e histórica da BN
C

C
, derivada de um

a Política Educacional gestada a partir da dé-
cada de 1990, quando o Brasil iniciou a im

plem
entação de um

 conjunto de m
edidas para efedvar

a reform
a do Estado:, no sentido de responder a necessidades do capital. N

o âm
bito educacio-

nal, inclusa'e dos processos educativos institucionalizados, o Estado construiu políticas públicas
m

ediante a justificativa da necessidade de reform
as educacionais que atendessem

 a dem
andas da

sociedade, cujo estágio de desenvolvim
ento 

não m
ais se satisfazia com

 a educação desen\;olvida
nos diferentes níveis de ensino.

As políticas em
 educação são am

plas; "abrangem
, pois, desde a sala de aula até os planos

de educação de Im
go especüo" (VIEIR

.X, 2007, p.58); expressam
 as decisões do poder públi-

co nas diferentes esferas 
U

nião, estados e m
um

dpios -- via legislação. O Estado brasileiro,
3 D

entre os organism
os m

ultilaterais que influenciaram
 a reform

a do Estado brasileiro. encontram
-se os seguintes: Banco M

undial
(BM

); O
rganização das N

ações U
nidas para a Educação, a C

iência e a C
ultura(U

nesco); 
O

rganização para C
ooperação e D

esen-
volvim

ento Económ
ico jO

C
D

E); Program
a das N

ações U
nidas para o D

esenvolvim
ento (PN

U
D

). Essas agências prescreveram
 as

orientações para a reform
a, "I.-l 

m
as tam

bém
 produziram

 o discurso 'justificador'. 1...1 tais agências produziram
 a reform

a e
exportaram

 tam
bém

 a tecnologia de fazer reform
as" (SH

IR
O

M
AI CAM

PO
SI cAR

olA, 2005, p.430)
4 Essa expressão passou a ser utilizada para representar as discussões e os acordos realizados na C

onferência M
undial de edu-

cação para Todos. realizada em
 Jom

tien na Tailândia no ano de 1990
5 0 PN

E está previsto no Art. 214 da C
onstituição Federal (BR

ASIL. 19a81 para ter duração plurianual e articular ações em
 todos

os níveis de ensino. tendo sido ratificado no Art. 9 da LD
B n.' 9.394/96. 0 prim

eiro PN
E fol instituído pela Lei n.' 1 0.1 72. de 9 de

janeiro de 2001. com
 vigência de dez anos. passando a figurar com

o política pública e referência legal obrigatória para as anões
educacionais.

6 0 com
ité organizador do fórum

 foi com
posto pela U

nesco. pelo fundo das N
ações U

nidas para a Infância IU
nicef), pelo BM

pelo Fundo de População das N
ações U

nidas (U
N

FPA), pelo Program
a das N

ações U
nidas para o D

esenvolvim
ento (PN

U
D

).
pela Entidade das N

ações U
nidas para a Igualdade de G

énero e o Em
poderam

ento das M
ulheres (0N

U
 M

ulheres) e pelo Alto
C

om
issariado das N

ações U
nidas para os R

efugiados (AC
N

U
R

). Observa-se que, desde a década de 1990, o debate sobre os

: Em
 agosto de 1995 foi .encam

inhado ao C
ongresso Nacional o Prom

eto de Em
enda C

onstitucional R
o 173 que versava sobre a

reform
a do Estado brasileiro. D

este m
odo. o governo de Fernando H

enrique C
ardoso inaugura um

a nova ofensiva contra os di-
reitos sociais instituídos com

 a C
onstituição Federal de 1 988. Am

parado pela popularidade e legitim
idade adquiridas nas urnas.

o nov.o Presidente inic.ia o .seu governo organizando um
a am

pla reform
a naspolíticas 

e nos aparelhos do Estado pretendendo
reduzir o .'custo Brasil"!.solucionar a crise da econom

ia brasileira e garantir as condições de inserção do país na ec onom
ia glo-

balizada(C
ardoso. 1998). C

om
 esse objetivo. enquanto em

preende Ü
m

a luta ideológica que apresenta os'direitos sociais com
o

privilégios e entraves. ao desenvolvim
ento. económ

ico!. prom
ove a desregulação da econom

ia e a flexibilização da legislação
do trabalho, a dim

inuição 
dos gastos públicos, a privatização das em

presas estatais. a abertura do m
ercado aos investim

entos
transnacionais. 

dentre outras medidas 
(SIR

VA, 
2001 .p.83)

.-i:d'
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na C
oxeia do Sul, do qual resultou a .D

róZa/i:irão 
d# /#cgeo .para aEdaózzpa0 

20i(7 que estabeleceu
um

a nsão para a.educação m
undial para os próxim

os 
15 anos que cam

inha "R
um

o a um
a

educação de qualidade inclusive e equitativa e à educação ao longo da vida pm
a todos"

(U
N

ESC
O

, 
2016, 

P.l). 
' 

' 
"'

C
om

o o capital não tem
 &onteiras, 

as decisões e ações locais são orquestradas m
undial

m
ente, portanto as m

etas propostas pelo PN
E para o período 2014-2024 não poderiam

 ser dis-
tintas daquelas m

atei:balizadas nas orientações de organism
os internacionais que buscam

 ações
p'ra 

m
anter a coesão social. N

essa lógica, as políticas educacionais im
plem

entadas no Brasi]
usam

 atender ao "cham
ado global". l)e acordo com

 o R
eza/óna Edxót y#o.pariu TadaJ a Bnní#

.2000-2015)\ 
'

bem
 com

o as m
etas e as esüatégias a serem

 cum
pridas 

nesse período, reiterando propostas que
depositam

 na educação, com
o um

 processo contínuo, a possibilidade de o indivíduo alcançar em
-

prego, sair da pobreza, ter um
a vida digna, sem

 natal das condições objetivas que levam
 à dom

i-
nação de uns sobre os outros e que, pela adesão ao discurso da m

etitocracia, não ruo, os exclúdos
socialm

ente colocam
-se contrários entre si, tom

ando com
o referência diferentes grupos(C

R
O

C
H

ÍK, 1996). Isso nos leva a afirm
ar que os novos pro)etos para a educação m

undial pautam
-se em

velhos objetivos articulados ao m
ovim

ento da m
undialização do capital ajustando suas ações para

garanta a sua própaa m
anutenção, independentem

ente da conservação das desigualdades sociais.
O

 PN
E 2014-2024, enviado ao C

ongresso Nacional em
 2010, por m

eio do Prom
eto de Lei

n.' 8.035/2010, foi aprovado pela Lei n.' 13.005/2014. O
 üâm

ite legal e as discussões acerca da sua
construção perfizeram

 um
 período de quatro anos, sendo que a participação da sociedade civil foi

registrada via discussões realizadas na da C
onferência N

acional 
de Educação(C

O
N

.àE), 
precedida

por conferências 
m

unicipais 
e estaduais.

Entre avanços e retrocessos, após inúm
eras discussões, aprovou-se o texto do PN

E (2014-
2024), que estabelece deã diretrizes e vinte m

etas para serem
 cum

pridas no período da sua vigên-
cia. Foram

 considerados com
o referência para a elaboração dessas metas, os dados divulgados

pela Pesquisa N
acional por am

osua de D
om

icílio 
(Pnad), o C

enso D
em

ográâco e os censos da
educação básica e superior. Vale lem

brar que o Instinto N
acional de Estudos e Pesquisas Edu-

cacionais Anísio Teixeira(Inep) divulga relatórios bianuais pm
a atem

 a evolução do cum
pl:isento

das m
etas do PN

E. N
o âm

bito da avaliação, há previsão da realização de pelo m
enos duas con-

ferências nacionais de educação precedidas de conferências regionais, estadum
s e m

unicipais que
serão a base para a elaboração do próxim

o 
PN

E.

Enquanto estratégias para a execução do PN
E estão previstas, o fortalecim

ento do re-
gim

e de colaboração enfie os entes federados, o m
onitoram

ento contínuo, as avaliações pe-
tiódicfts, a proposição de políticas públicas e a revisão do percentual de inx,estim

ento no
quinto ano de vigência do PN

E para assegurar o cum
prim

ento 
das suas m

etas. N
o que se re-

fere ao regim
e de colaboração, é necessário um

 destaque para o Art. 7.' do PN
E, "]-.] segun-

do o qual a U
nião, os estados, o D

istrito Federal e os m
unicípios atuarão em

 regune de co
laboração, visando o alcance das m

etas e a im
plem

entação das estratégias objeto deste plano:
(BR

.\SIL, 
2014, P.45).

Perani e Flores (2014, p.188) realizaram
 um

 estudo sobre os processos de tram
itação e de

efetivação do PN
E com

 o qual concluem
:

m
 

2000, 164 países reunidos em
 D

atar 
assum

iram
 com

prom
isso de per-

segue seis m
etas de Educação para Todos até 2015. Tais m

etas estão tela.
cíonadas ao cuidado e à Educação Infantil; 

ao Ensino Fundam
ental unlve:.

sal; ao 
desenvolvim

ento 
de 

habilidades 
de 

jovens 
e 

adultos; 
à 

alfabetização

(BR
Addt 201 a 

paridade 
e 

à 
igualdade 

de 
gênero; 

e 
à 

qualidade 
da educação

N
essa perspectiva, o PN

E para 2014-2024, apesar de um
 plano nacional, expressa um

 m
o-

vim
ento de m

onitoram
ento da educação por organism

os internacionais por m
eio de

. 
.

agendas
oficiais do Estado brasileiro. Tal com

o em
 2C

)01, as anuais diretrizes do PN
E, bem

com
o 

suas

as e suas esüatégias, são pertinentes e reafirm
am

 a "visão do m
ovim

ento global de Educação
para Todos". 

D
e acordo com

 a D
eclaração de Incheon, 

de 2015, a "nova" 
visão para a educação

é am
pla e prenhe de prom

essas;

N
ossa visão é transform

ar vidas por m
eio da educação ao reconhecer seu im

portante
papel com

o ptincipa] im
pulsionador para o desenvolvim

ento e para o alcance de ou-
tros O

D
S propostos. C

om
prom

etem
o-nos, em

 caráter de urgência, com
 um

a agenda
de educação única e renovada, que seja holística, ousada e am

biciosa, que não deixe
ninguém

 par' 
trás.[-.] 

R
econhecem

os a educação com
o elem

ento-cha\;e para atin-
gim

os 
o pleno em

prego e a erradicação da pobreza. C
oncenírarem

os nossos es-
forços no acesso, na equidade e na inclusão, bem

 com
o na qualidade e nos resulta-

dos da qrendizagem
, no contexto de um

a abordagem
 de educação ao longo da vida

(U
N

ESC
O

, 
2016, 

P.l). 
' 

' 
'

A nova agenda para a Educação 2030 está pautada nas seguintes palavras-chave, as
se tornam

 pala''ras de ordem
: acesso; inclusão; equidade; igualdade de gênero; educação

de qualidade e educação ao longo da vida. Ao analisarm
os a educação, com

 base na Lei n'
9.394 (BR

ASIL 1996) até o PN
E 2014-2024 (BR

ASIL 2014), podem
os observar a consolidação

de uín ordenam
ento Jurídico-político que deâúu as diretl:izes e as bases da educação nacional,

D
ada a C

orrelação de forças agente, tem
os um

a eúdente tensão entre os princípios de
com

p:om
isso do Estado com

 a oferta educacional pública de qualidade com
o garantia

de direitos sociais fundam
entais nas diferentes etapas, Mveis e m

odalidades educa-
cionais e, por outro lado, práticas de im

plem
entação de estratégias de pri\ atização da

definição e da execução da política pública na área educacional

D
e acordo com

 a reflexão das autoras supracitadas, o fortalecim
ento do regim

e de colabo-
ração deverá ser feito "m

ediante a adoção de arranjos de desenvolvim
ento da educação", que se-

rão adm
inisuados por em

presas da iniciativa privada sob a form
a de parceiras, esboçando um

a das
form

as de contradição, pois, nesse contingente, "]-.] 
os arranjos de desenvolvim

ento 
da educação

perfazem
 um

 regim
e de colaboração de 'novo' tipo com

o estratégia do capital para ressigniâcar a
ZIH

IEH
EI 

.J is
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VO

S

educação pública com
o direito" 

(AR
G

O
I.LO

; M
O

n.A, 
2015). Ao aprofundar 

a análise. as autoras
alhm

am
 que essa é um

a form
a de desregulam

entação do regule de colaboração e um
a abertura

para a iniciativa privada. Segundo elas

[...] um
a referência naciona! em

 que são apontados conteúdos e objetivos articula
dos, cdtéiios 

de eleição dos prim
eiros, 

questões de ensino e aprendizagem
 das áreas,

que perm
eiam

 a prática educativa de form
a explícita ou im

plícita, propostas sobre a
avaliação em

 cada m
om

ento da escolaridade e em
 cada área, envolvendo questões re

latinas ao que e com
o avaliar. .\ssim

, além
 de conter um

a exposição sobre seus fun
dam

entos, contém
 os diferentes elem

entos curriculares tais com
o C

aracterização
das Áreas, O

bjedvos, O
rganização dos C

onteúdos, C
ritérios de .Avaliação e O

rien-
tações D

idáticas, efetivando um
a proposta articuladom

 dos propósitos m
ais gerais

de fonnação de cidadania, com
 sua operacionalização no processo de aprendizagem

(BR
.'LSH

,, 1997, P.29).

[-.] os ÀnanJos de D
esenvolvim

ento de Educação(.\D
E), proposta de regim

e de
colaboração de novo 

dpo encam
inhada pelo em

presariado organizado no Todos
Pela Educação(TPE), 

aprox'ada e norm
atizada pelo C

onselho N
acional de Educa-

ção, em
 2012,[m

as que] desdobm
 a agenda educacional instituída pelo Plano de D

e-
senvolvim

ento de Educação, criado em
 2007. O foco da proposta está na recon-

G
gw

ação do regim
e de colaboração entre entes federados, introduzindo a ideia

de 
co]aboração 

horizontal, 
com

 
protagonism

os 
de 

parcerias 
público-privadas

(AKcoi.i,O
;bIO

m
A,20is,p.«). 

' 
' 

'
O

bservam
os que a BN

C
C

 não abandonou os fundam
entos das D

C
N

s. Após um
 am

plo
processo de discussão iniciado em

 2015, o M
EC

 publicou a Portaria n.' 592, que instituiu um
grupo responsável pela redução da prim

eira versão da BN
C

C
 em

 parceria com
 o C

onselho N
a-

cional de Secretários de Educação (C
onsed) e com

 a U
nião N

acional dos D
irigentes M

unicipais
da Educação (U

ndim
e). O

 docum
ento foi disponibilizado para consulta pública em

 setem
bro do

m
esm

o ano, tendo recebido m
ilhares de contribuições de m

em
bros da sociedade civil organizada,

professores, instit:lições do terceiro setor e entidades científicas. Em
 m

aio de 2016, o C
onsed e a

U
ndim

e apresentaram
 a segunda versão da BN

C
C

; em
 abril de 2017, o A'IEC

 encam
inhou ao C

N
E

a versão do docum
ento hom

ologada em
 dezem

bro de 2017.
Se tom

arm
os a questão da educação partindo 

da Lei n.' 9.394/96, passando pelos processos
de consulta e de produção dos docum

entos norteadores da educação nacional, de form
a abran

gente, constatam
os a consolidação de uln ordenam

ento jurídico-político que definiu as Diretlizes
e Bases da Educação N

acional, bem
 com

o suas m
etas, suas esüatégias e o período no qual deve-

riam
 ser cum

pridas.
N

ão podem
os deixar de destacar, porém

, que as diretlizes oficiais que conduzem
 o sistem

a
de educação brasileiro consolidaram

-se tendo as orientações dos organism
os internacionais com

o
fundam

ento. Isso coloca em
 relevo a form

ação para a adaptação e para a reprodução do i/azw
i gxo.

C
om

 base nessa perspectiva, tratarem
os dos im

pactos que essa proposta oficial üouxe para a de
reestruturação curricular do ensino fundam

ental.

C
om

 base legal no PN
E, para serem

 instituídos nos sistem
as municipais de ensino, os

arranjos de desenvolvim
ento da educação" se apresentam

 com
o m

eio pelo qual o setor pl:irado
poderá captar recursos públicos im

plicando 
na gestão, nos princípios 

e na finalidade da educação
básica que, obviam

ente, estão alinhados às dem
andas do capital e à agenda projetada pelo m

ovi-
m

ento Toda;.peZz 
Edxrlzfâa. A instituição do Sistem

a Nacional de Educação(SN
E), conform

e pre-
w

sto no Art. 13 do PN
E, contem

pla essa no'i'a form
a de participação Público-privada, pois âcm

á
a cargo do SN

E a m
ticulação enfie os sistem

as de ensino, com
 o objetivo de cum

prir as m
etas e

as estrategías previstas no PN
E.

C
om

o podem
os observar, a elaboração do PN

E vigente ocorreu m
ediante um

 longo pro-
cesso de discussões que resultou no alinham

ento das m
etas e das estratégias do PN

E aos objetivos
da educação m

undial.

As questões expostas retom
am

 o contexto de elaboração e de aprox'ação do PN
E vigen-

te cuja atenção m
erecida se deve ao fato de esse processo apontar para a BN

C
C

 que, naque-
le m

om
ento, ainda não estava apto''ada. N

este sentido, destaca-se a ação de agentes institucio-
nais e a sociedade civil organizada que se fizeram

 presentes nas discussões acerca da BN
C

C
.

de m
odo a dem

arcar o tenente para a im
plem

entação de um
a base curricular que não deixa de

ser conveniente com
 a educação com

o m
ercadoria, um

a vez que "]-.] o hIEC
, sob nova ad-

m
inisuação, delineou sua política, com

eçou a ficar dano que seriam
 tom

adas m
edidas de po-

líticas que, no lim
ite, apresentam

 um
 forte viés ptivatista favorecendo interesses do m

ercado"
(AG

U
A-\R

, 2018, P.8).
O

 PN
E 2014-2024 faz cinco referências à BN

C
C

. Inicialm
ente, faz um

a alteracão concei-

tual im
portante, substituindo a expressão "expectativas de aprendizagem

" contida na proposta
O

IEigind do Executivo, por "direitos e objetivos de aprendizagem
 e desenvolvim

ento"(BR
.ASlb

2014, P 22). A M
eta 2 refere-se à unhersalização do ensino fundam

ental de nove anos; a m
eta 3

diz respeito à uúversalização do atendim
ento escola para a população de 15 a 17 anos; a m

eta
7 está ligada à qualidade da educação básica. N

essas m
etas, dentre as estratégias, está prevista a

im
plantação dos direitos e objetivos de aprendizagem

"
Perante essa contingência, podem

os aârm
ar que o terreno para a construção da BN

C
C

 vem
sendo preparado desde a década de 1990. Em

 1997, tom
ando com

o referência as D
iretrizes C

ur.
ticulares N

acionais (D
C

N
s), o À4EC

 publicou os Parâm
etros C

urriculares N
acionais(PC

N
s) que,

naquele m
om

ento, conâguraram
-se com

o

O
S IM

PAC
TO

S DA BN
C

C
 N

A R
EESTR

U
TU

R
AÇ

ÃO
 CU

R
R

IC
U

LAR
 D

O
 EN

SIN
O

FU
N

D
AM

EN
T:AL

A pm
tir de 2019, a BN

C
C

 se apresenta com
o o referencial oficial para balizar a reform

ula-
ção curricular quer da educação básica, quer de cursos superiores'. D

essa form
a, é im

prescindível
dem

arcar a diferença ergue currículo e BN
C

C
. D

e acordo com
 Sacristán (2013, p.17), o cuníaüo

engloba tudo o que "]-.] pode ser ensinado ou aprendido, o currículo a ensinar é um
a seleção

organizada dos conteúdos a aprender, os quais, por sua vez, regulm
ão a prática didática que se

desenvolve durante a escolaridade", dito de ouça form
a, o cubículo com

preende a dinâm
ica e o

funcionam
ento 

da instituição 
escolar.

7 0 M
EC

 disponibilizou um
a proposta em

 versão prelim
inar para a com

posição da Base N
acional C

om
um

 da form
ação de Profes-

sores da Educação Básica. N
ão abordarem

os aqui aspectos específicos desse docum
ento, no entanto ressaltam

os a im
portância

de ele ser consultado para o aprofundam
ento das reflexões ora apresentadas.
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A BN
C

C
 nasceu de um

 processo, pretensam
ente dem

ocrático, organizado pelo C
onselho

N
acional de Educação(C

N
E) que realizou diversas audiências públicas para debater e definir quais

seriam
 as propostas 'iriáveís para o currícu]o nacional. A BN

C
C

 se constitui em
 um

 referencial para
a reform

ulação e a im
plem

entação dos currículos e dos pro)etos pedagógicos. De acordo com
 o

hIEC
, a BN

C
C

 "]-.] é o ponto ao qual se quer chegar em
 cada etapa da Educação Básica, enquanto

os cura:óculos traçam
 o cam

inho até lá [.-]" (M
EC

, 2017, p.5). N
ão se pode perder de vista, porém

,
que o Estado, representado pelo M

EC
, faz interferências pontuais que nem

 sem
pre são com

patí-
x'eis com

 a organização do ensino voltada à aprendizagem
, ou seja, nem

 sem
pre são com

patíveis
com

 o fortalecim
ento do indivíduo.

A BN
C

C
 estabeleceu um

 conjunto de "aprendizagens essenciais" que deverão assegura
as "com

petências 
gerais da educação básica". O

 foco está no desenvolvim
ento 

de com
petências,

com
preendidas com

o m
obilização dos conceitos, das práticas, das atitudes e dos valores das esfe-

ras cognitix'a e socioem
ocional com

 cristas à resolução das dem
andas do cotidiano, do trabalho e

do exercício da cidadania (BR
ASIL, 2017). A BN

C
C

 é um
 docum

ento de

a form
ação que possibilita ao sujeito ser criativo em

 um
a sociedade que dispensa o trabalho üvo

e ao m
esm

o tem
po preserva a ideia de que a vida está alicerçada na contínua exploração de uns

hom
ens sobre os outros. D

e acordo com
 R

am
os (2006, p.221),

A ideia que se difunde quanto à apropriação da noção de com
petência pela escola

é que ela sel:ia capaz de prom
over o encontro entre form

ação e em
prego. N

o plano
pedagógico testem

unha-se a organização e a legitim
ação [...] de um

 ensino definido
pela produção de com

petências v-erificáveis em
 situações e tarefas especíâcas.

N
esse sentido, a ênfase na form

ação escolar com
o prepm

atória para o uabalho
está perm

eada pela contradição. Ainda que o ordenam
ento jurídico x'incule a educação

escolar e a form
ação ao m

undo do trabalho e à prática social, conform
e disposto no Art.

I' da ID
B 9.394/96, os elem

entos do contexto histórico apontam
 que ':A educação pm

a o
trabalho, em

 um
a sociedade que objedvam

ente precisa cada vez m
enos dele, continua a

aperfeiçoar a m
ercador:ia que cada x'ez m

ais perde seu valor de uso" (C
R

O
C

H
ÍK, 2001, p.7),

ou seja, o trabaho 
não é m

ais necessário. Ao com
preender essa contradição, é possível

visualizar o risco da pseudoform
ação que, nos term

os de Adorno (2005), é um
 ''npo'' de

form
ação que não prom

ove a autonom
ia dos sujeitos; ao contrário, deixa-os subjugados

aos m
ecanism

os de dom
inação a serviço do capital. C

rochík (2001) assevera:

[...] caráter norm
ativo que de6ne o 

conjunto orgânico e progressivo de
aprendizagens essenciais que todos 

os 
alunos devem

 desenvolver ao lon.
go 

das 
etapas e 

m
odalidades 

da 
Educação 

Básica, 
de 

m
odo 

a 
que 

tenham
assegurados 

seus direitos de aprendizagem
 

e desenvolvim
ento, 

em
 con-

form
idade 

com
 

o- 
que 

preceitua 
o 

Plano 
N

acional 
de 

Educação 
(PN

E)
(BR

ASIL 
20i7, 

p.7).

Pm
a tanto, estruturou-se em

 cada dx,el de ensino as áreas de conhecim
ento. as

com
petências especíâcas da área, os com

ponentes curriculares e suas com
petências es-

pecíficas acom
panhadas de um

 conjunto de habilidades relacionadas aos objetos de co-
nhecim

ento 
(conceitos, conteúdos e processos) entendido com

o unidades tem
áticas. U

m
.

análise, m
esm

o geral, da BN
C

C
 evidencia aspectos de regulação e de controle dos conteú-

dos escolhes e do cm
tículo. A BN

C
C

 im
pacte nos processos de ensino e de aprendizagem

,
bem

 com
o na form

ação inicial e continuada de professores, por expressar os objetix,os da
Política Educacional do Estado.

N
esse sentido, a com

preensão da BN
C

C
 com

o um
 instrum

ento de regulação para a im
ple-

m
entação do cubículo escolar im

plica decifrar esse processo, sem
 que seja lim

itado às condições
im

ediatas. Isso significa dizer que os elem
entos históricos e sociais são necessários para se desvelar

o objeto para além
 daquilo que os sentidos conseguem

 decifrar e para além
 da definição que, de

certa form
a, congela o objeto. Para Adorno 

(1973, p.25, gaio nosso), "Todos os conceitos em
 que

um
 processo total se resum

e sem
ioticam

ente escapam
 à definição, porquanto só é delido,el o que

não tem
 história"

N
esse sentido, reitera-se a necessidade de serem

 observadas as conuadições do objeto da
nossa investigação 

a BN
C

C
 -- para que possam

os chegar às bases sobre as quais estão alicerçados
os objetivos de aprendizagem

, bem
 com

o reconhecerm
os seus lim

ites e suas possibilidades.
A educação escolar conheceu avanços significativos 

no tocante ao acesso e à perm
anência

dos sujeitos no sistem
a educacional; ao m

esm
o tem

po, constata-se que as direttizes representativas
do ordenam

ento oâcial convergem
 para o ensino pautado no desenvolvim

ento de "habilidades e
com

petências". 
A esse princípio 

está relacionada a form
ação 

para o fm
er, m

ais especificam
ente,

[-.] na nossa cultw
a dois tipos de pseudoform

ação: aqueça que é predom
inan-

te, que se volta para a adaptação im
ediata para a vida, para o trabalho, que não conta

com
 outro objetivo a não ser esse e, assun im

pede a reflexão, e a que entende a cul-
tura com

o um
 fim

 em
 si m

esm
o, apartando-a da necessidade de transform

ações so-
ciais. Am

bas reforçam
 o conform

ism
o 

e contem
 elem

entos pam
 com

batê-lo, que
se perdem

 na sua sepam
ção. \ 

form
ação que vale pelo nom

e deveria ser fique
la que leve os indivíduos a lutarem

 por m
odificações que tornem

 a sociedade justa
(C

R
O

C
niK, 

2001, p.7).

N
essa perspectiva, quando a educação passa a enfatizar, por exem

plo, o desenvolvim
ento 

de
com

petências em
 detrim

ento do conhecim
ento, a form

ação seguirá no sentido da m
era adaptação,

pois a sociedade, por m
eio de suas instituições, form

a os hom
ens com

 os valores fundam
entais

para reproduza-se com
o tal (AD

O
R

N
O

, 1995). As reform
as educacionais efetivadas nas últim

as
décadas, no Brasil, consubstanciadas na diversidade de políticas educacionais dirigidas às institui-
ções de ensino, podem

 ser tom
adas com

o exem
plo de conform

ação aos interesses do capital. D
e

acordo com
 R

am
os (2006, p.222), 'A escola é forçada a abrir-se ao m

undo económ
ico com

o m
eio

de .se redeânüem
 

os conteúdos de ensino e atribuir 
sentido prático aos saberes escolares"

N
o que se refere às políticas educacionais, a BN

C
C

 representa um
a form

a de padronização
da educação escolar; ela faz parte de um

a Política Educacional sincronizada com
 as dem

andas
internacionais com

 vistas à "]-.] lógica da m
ensuração de resultados e padronização m

undial da
educação, sendo a [BN

C
C

] ferram
enta fulcral nessa edificação" (VEN

C
O

; 
C

AR
N

EIR
O

, 2018, p.07).
Ao condicionar 

a gestão da educação e dos processos pedagógicos aos interesses económ
icos do

capital, acabam
 por converter a form

ação cultural em
 pseudoform

açào que, em
 últim

a instância,
se converte na consciência dom

inante (AD
O

R
N

O
, 2005).
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Em
 2015, o À{EC

 deu início às ações para a construção 
da BN

C
C

, política pública que teve
por objetivo form

ar um
 conjunto de orientações para guiar os currículos escola:es n,s esferas

públicas e privadas de ensino infanta, filndam
ental e m

édio. Após a elaboração de quaüo x,ersões
-- sendo a últim

a delas, resdtado de um
a revisão feita pelo À{EC

 em
 con)unto com

 o C
N

E --. o
docum

ento foi aprox'ado e hom
ologado, para vigorar a partir de 2019 e previsão para im

plem
en-

tação até 2020. Apega: de ser um
 prom

eto legítim
o, não podem

os ignorar que ele se consolidou
em

 um
 contexto de grave crise política do Estado brasileiro; estabeleceu-se um

 intenso conH
ito

social, que cultninou no acirram
ento 

das dix,ergências de interesses existentes entre os grupos que
parbciparam

 
desse processo

Assim
, o docum

ento porta em
 sua gênese a am

biguidade; por um
 lado, está a pauta social

em
 defesa da escola pública de qualidade; por outro lado, a clara abert:ura para os grupos que

utilizam
 o setor público com

o consum
idor dos seus m

ateriais e dos seus recursos pedagógicos,
com

 vistas à obtenção de lucro. D
e acordo com

 M
acedo (2018), é necessário despir-se da ingenui-

dade. Vivem
os em

 um
 país cuJO

 mercado educacional é prom
issor devido à quantidade elevada

de pessoas em
 idade escolar. A m

esm
a autora salienta que a BN

C
C

 "[...] cda um
 m

ercado hom
o.

gêneo para lim
os didáticos, am

bientes instrucionais inform
atizados, cursos para capacitação de

professores, operado por em
presas nacionais, m

as tam
bém

 por conglom
erados internacionais

(M
AC

ED
O

, 2018, P.28).

N
esse sentido, a padronização curricular im

plícita na BN
C

C
 ftanciona com

o catalizador dos
Interesses do m

ercado, inclusive no que se refere à privatização da educação e à consolidação das
onentaçoes dos oi:gam

sm
os internacionais com

o ftlndam
ento. Isso coloca em

 destaque a form
a-

ção par' 
os sulettos serem

 cap'zes de ajustar-se à sociedade da injustiça, em
 vcz de, pela cultura

conseguir refiedr sobre a possibilidade de um
a sociedade justa, bem

 com
o sobre o que a im

pede.
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M
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íurpP)

Pergunte sem
pre a cada ideia: a caem

 serues{
Bertold Brecbt

0'\---/ 
pressuposto de que esta últim

a, pela sua natureza e intencionalidade, se con
Êgura em

 um
a form

a de reduzir os sentidos da palavra currículo. O
 debate conceptual acerca do

currículo, desde Bobbit no clássico TZe C/rr7zm
Z#m

 
a teorizações recentes, encerra um

a disputa de
sigm

íicados, e, com
o tal, carrega relações de poder e disputas por hegem

onia. U
ltrapassando a

dim
ensão técnica da planificação curricular e reconhecendo a relação dinâm

ica e dialética entre
curláculo, cultura, sociedade, ideologia e hegem

onia, assum
im

os no presente texto que currículo
não se resum

e aos textos de caráter presctidvo, sejam
 eles docum

entos de governo, propostas
pedagógicas da$ escolas, registros docentes. C

ubículo atrai'essa todas as possibilidades form
ativas,

suplanta as prescrições form
alizadas em

 torno de determ
inados saberes, abarca desde as escolhas

de ordem
 m

aterial e im
aterial às experiências propriam

ente ditas, que envolvem
 sujeitos, tem

pos
e espaços em

 sua m
ultiplicidade 

e dinaíúcidade. 
Por envolver 

escolhas, cw
rículo 

é jam
ais neutro,

é construção política, independentem
ente de se estar no espaço da escola, ou em

 outros espaços
decisórios que, de algum

 m
odo, intencionam

 dizer o que o ouço deve ser, o que inclui, necessa-
riam

ente, os m
odos pelos quais esse outro reage a essas intencionalidades.

N
a seara do debate sobre cubículo, ocupa lugar de destaque o estudo acerca das políticas

cw
riculares, entendidas, neste artigo, com

o norm
as, leis, program

as, ou seja, um
a gam

a de textos
e ações de governo que têm

 com
o propósito incida sobre as atividades realizadas pelas escolas.

C
onsideram

os tam
bém

 que as escolas e seus sujeitos reagem
 das m

ais diferentes form
as aos textos

oficiais, escritos ou não, con6gurando-se um
 processo a partir do qual as prescrições norm

al,as
exaradas por órgãos de governo se deparam

 com
 os textos, discursos e práticas no interior 

das
escolas, e são 61trados e resigm

licados, 
distanciando-se 

às vezes m
ais, às vezes m

enos, dos propó-
sitos e form

ulações 
oagm

ais.

tem
a do livro do qual este artigo faz parte diz respeito à problem

atização
sobre currículo e BN

C
C

 (Base N
acional C

om
um

 C
urticulm

). Partim
os do
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O
 objeto específico sobre o qual nos debruçam

os, considerando os pressupostos acim
a, é

a form
ulação de um

a política cura:ocular recente, qual seja, a produção de um
 docum

ento de base
nacional com

um
 curricular para o ensino m

édio, últim
a etapa da educação básica. As discussões

no terreno das políticas curriculares para o ensino m
édio no Brasil estão m

arcadas, sobretudo
nos últim

os 20 anos, por um
a sequência de produção de textos norm

ativos (C
ongresso Nado

nal, M
inistério 

da Educação, 
C

onselho 
N

acional 
de Educação 

e órgãos correlatos 
nos estados)

e p'ogram
as que visam

 produzir m
udanças nos m

odos pelos quais se organizam
 as escolas, sela

com
 relação ao conhecim

ento escolar, seja com
 relação aos tem

pos e espaços, seja com
 relação à

com
preensão que se tem

 dos/das )ovens que hequentam
 essa escola.

D
efendem

os que a profusão de leis ou pro)etos de lei, pareceres, resoluções e program
as

em
 curto espaço de tem

po se deve não apenas a m
udanças de perspectivas postas pelos distintos

governos, m
as tam

bém
 e principalm

ente, pelo acelerado aum
ento do acesso ao ensino m

édio. D
e

pouco 
m

ais de 3.100.000 em
 m

atrículas 
em

 1991, passam
os a 9 m

ilhões 
em

 2004. A partir 
desse ano

a m
atrícula passa a decrescer, oscilando em

 tom
o de 8 m

ilhões até o presente m
om

ento. 
Isso sig-

niâca que um
a m

ultiplicidade 
de jovens que jam

ais pensm
am

 em
 cursar o dvel secundado passam

a ocupar um
 espaço no sistem

a escoam
 até então reservado para m

enos e 25%
 da população com

faixa etária considerada apropriada para a etapa. Ainda assim
, o aum

ento expressivo do acesso,
m

esm
o com

 a obrigatoriedade escolar posta pela Em
enda C

onstitucional 59/2009, deixa de fora
quase 40%

 das pessoas que possuem
 entre 15 e 17 anos (Brasil, C

enso Escolar, 2017). N
osso ar-

gum
ento é o de que os interesses na definição das finalidades e m

odos de organização do ensino
m

édio se m
ostram

, em
 últim

a instância, com
o disputas em

 torno do que se quer com
o prom

eto
form

ativo 
par' a Juventude brasileira, especialm

ente para aquela que está na escola pública, isto é,
89o%

o 
dos m

atriculados.

C
onsiderando esse cenário, o percurso que escolhem

os para desenvolver os argum
entos

breu,em
ente enunciados nesta introdução com

portam
 um

a prim
eira parte na qual fazem

os um
a

breve recuperação das iniciativas de política curricular de abrangência nacional para o ensino m
é-

dio no período que com
preende o pós-LD

B até a Lei 13.415/17 e as diretrizes curticulm
es nacio-

nais exaltadas em
 2018 pelo C

onselho N
acional de Educação. N

a segunda parte, analisam
os, ainda

que brevem
ente, o texto de BN

C
C

 para o ensino m
édio elaborado e hom

ologado em
 2018. Em

seguida, colocam
os a pergunta que não poderia deixar de ser feita: a que e a quem

 serve a proposta
de base nacional curricular com

um
. Por íim

, traçám
os nossas considerações finais.

As D
iretrizes C

uniculares N
acionais para o Ensino N

lédio definidas no Parecer C
N

E/
C

EB n' 
15/1998 e na R

esolução C
N

E/C
EB n' 03/1998 estabeleciam

 um
a organização cunicular

que definia um
 conjunto de úum

@
e/hóür 

e ,ba&ü&dei que caberia à escola desenvolx,er em
 cada

estudante. D
esse m

odo, retirava do conhecim
ento escolar a centralidade na com

posição dos cur-
dculos e aferir ênfase ao saber-fazer. A prescrição de com

petências estava associada ao discurso
do "aprender a aprender" conform

e propunha o R
elatório D

elors para a educação do século XXI.
O

 discurso em
 torno das ditas com

petências se ancorava em
 um

a perspectiva econom
icista que

propagam
'a a necessidade de que a educação escolar se aproxim

asse das transform
ações ocorridas

no m
undo üabalho. A ênfase a um

 pragm
ático saber-fazer e o reducionism

o do ensino m
édio a

supostas dem
andas do m

ercado de trabalho fragilizarem
 o sentido que a l..D

B havia atribuído ao
ensino m

édio, qual seja, o de ser educação básica com
 lestas a assegurar o acesso a um

a am
pla

gam
a de conhecim

entos considerando "a com
preensão do signíâcado da ciência, das letras e das

artes; o processo histórico 
de transform

ação 
da sociedade e da cult:ura; a língua portuguesa com

o
instrum

ento de com
unicação, acesso ao conhecim

ento e exercício da cidadania" (Art. 36).
As proposições do Parecer 15/98 tom

avam
 por referência o que estai-a )á posto em

 outro
docum

ento, produzido pelo hlinistétio da Educação e que ]á incorporava o discurso da form
a

ção por com
petências, os Parâm

etros C
urriculares N

acionais para o Ensino M
édio (PC

N
EÀI).

N
este, 

lê-se:

D
e que com

petências se está falando? D
a capacidade de abstração, do desenx,olvi-

m
ento do pensam

ento sistêm
ico ao conüádo da com

preensão parcial e fragm
entada

dos fenóm
enos, da criatividade, da curiosidade, da capacidade de pensar m

últiplas al-
ternativas para a solução de um

 problem
a, ou seja, do desenvolvim

ento do pensam
en

to divergente, da capacidade para trabahar em
 eqúpe, da disposição para procurar e

aceitar críticas, da disposição para o risco, do desenvolvim
ento do pensam

ento cdu
co, do saber com

unicar-se, da capacidade de buscar conhecim
ento. Estas são com

petências que devem
 estar presentes na esfera social, cultural, nas atividades políti-

cas e socim
s com

o um
 todo, condições para o exercício da cidadania neste contexto.

(BR
 ÇSIL M

EC
, Parâm

etros Cuniculares N
acionais para o Ensino M

édio, 1999).

A noção de com
petências adquire centralidade tam

bém
 no Sistem

a N
acional de Avaliação

da Educação Básica (S \EB) e no Exam
e N

acional do Ensino M
édio (EN

EM
) e são definidas

com
o 

"m
odalidades 

estruturais 
da inteligência

D
O

C
U

M
EN

TO
S D

E PO
LÍTIC

A C
U

R
R

IC
U

LAR
 ]llAR

A O EN
SIN

O
 M

ÉD
IO

 N
O

 PóS
-LD

B D
E 96: A C

EN
'TR

ALID
AD

E 
D

O
 D

ISC
U

R
SO

 D
AS C

O
M

I)E.rÉN
(:Z4.f

Passados pouco m
ais de 20 anos desde a aprovação da l.D

B 9.394/96, que consagrou o
ensino m

édio com
o últim

a etapa da educação básica, constatam
os um

 cenário de disputas em
torno de suas finalidades e m

odos (#e organização. Som
am

 üês R
esoluções exaradas pelo C

onde
Iho N

acional de Educação com
 vistas a definir diretdzes curriculares nacionais para a etapa com

proposições distintas ou m
esm

o opostas (Brasil, 1998; 2012; 2018), um
 prom

eto de lei que propunha
um

a reform
ulação geral na organização curricular (PL 6.840/2013, que não chegou a ir a votação

no plenário da C
âm

ara dos D
eputados) e, m

ais recentem
ente, a m

edida provisória 746/16 que
guarda sem

elhanças com
 o PL e foi aprovada com

o Lei 13.415/17, alterando assim
 a Lei de D

ire-
trizes e Bases.

ou m
elhor, ações e operações que utilizam

os pala estabelecer 
relações com

 e en
tfe objetos, situações, fenóm

enos e pessoas que desejam
os conhecer. .As ha-

bilidades 
decorrem

 
das 

com
petências 

adquiridas 
e 

referem
-se 

ao 
plano

im
ediato 

do 
"saber 

fazer". 
.q.través 

das 
ações 

e 
operações 

as 
habilidades 

aper
feiçoam

-se 
e 

articulam
 se, possibilitando 

nova 
reorganização 

das 
com

petências.
(BR

.AS]L MEC
/]N

EP, D
ocum

ento Introdutório ao Exam
e N

acional do Ensino Àlédio.
2000)

n

C
onsiderando os três docum

entos m
encionados, nota-se que ra; @

e/&abf assum
e enfie eles

diferentes sígm
íicados. N

os PC
N

Elvl e nas D
C

N
El\{ veriâca-se um

a aproxim
ação com

 o debate
que 'ç'unha ocorrendo no cam

po da form
ação para o trabalho e que culm

inou por reduzir o conhe-
cim

ento 
sobre 

os processos 
produtivos 

à dim
ensão 

do 
saber 

fazer. 
Já no 

caso 
do 

EN
Eb{, 

fa,7pe-

,.:#g
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/éaózar é entendido com
o ót@

aí7aade 
roE/?z21zla. 

Foram
 várias as críticas form

uladas a esse m
ovim

ento
(p.\C

H
EC

O
, 

2001; R
.AAÍos, 2001; TO

PES, 2002; SIL\(A, 2008).
As críticas ao currículo por com

petências e a confusão gerada nas redes de ensino devido
à fluidez e am

bigw
dades que esta palavra produziu culm

inou com
 um

 redüecionam
ento das pro-

posições oâciais. O
 hlinistério 

da Educação que assum
e em

 2003 dá início a um
 processo que se

m
ostrou longo e que trouxe um

 redirecionam
ento nos sentidos e finalidades da últim

a etapa da
educação básica, ao m

enos em
 no que diz respeito às bases norm

atix,as. Entre o Sem
inário N

acio-
nal de Ensino M

édio', organizado pela Secretaria de Ensino M
édio e Tecnológico (SEÀfl'EC

) em
junho 

de 2003 e a hom
ologação 

do Parecer 05/201 1 (R
esolução C

EB/C
N

E 
02/2012), passaram

-se

nove anos. Nessas novas diretlizes, as bases conceituais que orientariam
 a organização cunicular

do ensino m
édio seriam

: trabalho, ciência e cultura com
o eixos estruturantes, base da form

ação
hum

ana e da organização pedagógico-curricular; e o reconhecim
ento dos sujeitos, sobretudo dos

jovens, com
o interlocutores privilegiados na definição das íinahdades e form

as de organização da
últim

a 
etapa da educação básica.

Acalentando o cenário de disputas já m
encionado, no m

esm
o ano em

 que são hom
ologa-

dos as novas diretlizes, tem
 inicio na C

âm
ara dos deputados um

 m
ovim

ento 
que intencionada pro-

duzir um
a grande reform

ulação no ensino m
édio. Era form

ada a C
om

issão Especial destinada a
prom

ov'er Estudos e Proposições para a R
eform

ulação do Ensino M
édio(C

EEN
SI), por iniciativ'a

do D
eputado R

eginaldo Lopes (PT-l'íG
) que assuím

u a presidência da C
om

issão, ficando o D
epu-

tado W
ilson Filho(p'rB-PB)5 

com
o relator. Após 22 Audiências Públicas e quatro Sem

inários Es-
taduais, o relatório propunha o Prom

eto de Lei de núm
ero 6.840/13. Neste, era proposta a divisão

do currículo em
 duas partes, um

a com
um

 a todos e outra subdividida em
 ênfases com

 bases nas
áreas do conhecim

ento ou na form
ação técnica proâssional, à sem

elhança do que culn)içou por
ser incorporado na Lei de D

iretlizes e Bases pela reform
a trazida pela M

P 746/16.
Após onze audiências públicas, essa m

edida provisória é aprovada pelo C
ongresso N

a-
cional com

o Lei 13.415/17 e produz duas m
udanças principais: m

odiâca os artigos 35 e 36 da
Lei 9.394/16 que se referem

 à organização pedagógica e curricular do ensino m
édio e altera a Lei

11.494/2007, que regulam
enta o FU

N
D

EB 
(Fundo de M

anutenção 
e D

esenvolvim
ento 

da Educa-

ção Básica), autorizando o uso de recursos públicos para que entidades pd\:idas ofertem
 parte do

ensino m
édio (form

ação técnica e profissional e educação a distancia).
Em

 resum
o, no que diz respeito às m

udanças cuniculares, a Lei 13.415/17 estabelece que
no ensino m

édio, que passa a ter a duração n)m
im

a de 3 m
il horas, 

íh m
aü do que 1.800 horas

seja destinada à form
ação básica com

um
. A carga horária restante será destinada a um

 dos cinco
itinerários 

form
ativos 

@
.inguagens, C

iências 
H

um
anas 

e Sociais 
e Aplicadas, 

C
iências 

da N
at:uJ:eza,

M
atem

ática 
ou Form

ação 
Técnica 

e Profissional). 
.Além

 disso, a Lei determ
ina 

a obJ=igatotiedade
do atendim

ento a docum
ento a ser produzido pelo M

jnistétio da Educação, em
 cum

prim
ento ao

estabelecido no Plano N
acional de Educação: a Base N

aciona! C
om

um
 C

unicular (BN
C

C
). A Lei

ainda define com
o obrigatórias apenas duas disciplinas, L.íngua Portuguesa e M

atem
ática.

N
o que diz respeito à BN

C
C

, a Lei 13.415/17 assim
 prescre\*e

Art. 3o A Lei no 9.394, de 20 de dezem
bro de 1996, passa a vigorar 

acrescida do seguinte
art. 35A
i\R

. 
35A.

.4 Base Nacional C
om

um
 C

urricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem
 do

Ensino blédio, conform
e diretrizes do C

onselho N
acional de Educação, nas seguintes

aeas do conhecim
ento:

l linguagens e suas tecnologias;
11 matem

ática e suas tecnologias;
111 ciências da natureza e suas tecnologias;

IV ciências hum
anas e sociais aplicadas.

N
o ano de 2018 um

a com
issão a cargo do M

inistério da Educação produziu um
a versão do

docum
ento de BN

C
C

 para o ensino m
édio. Após cinco tum

dtuadas audiências públicas, o texto
foi aprovado m

ediante parecer favorável do C
onselho N

acional de Educação em
 04 de dezem

bro
de 2018. Em

 nos'em
bro daquele ano este C

onselho aprovou tam
bém

 novas D
iretrizes C

uriculares
N

acionais para o Ensino M
édio 

a terceira norm
a oâcial no período de 22 anos. N

o docum
ento

aprovado no dia 08 de novem
bro pelo C

N
E e hom

ologado em
 20 de novem

bro pelo M
iílistro, fica

instituído que:

Art. lO
 O

s cun:óculos do ensino m
édio são com

postos por form
ação geral básica e itine-

rá!io form
ativo, indissociavelm

ente

,\rt. 
ll .\ form

ação geral básica é com
posta por com

petências e habilidades previstas
na Base Nacional C

om
um

 C
urricular(BN

C
C

) e articuladas com
o um

 todo indissociá
vel, enriquecidas pelo contexto histórico, econâínaco, social, am

biental, cult:ural local, do
m

undo do trabaho e a prática social, e dex'erá ser organizada por áreas de conhecim
ento:

1. linguagens e suas tecnologias;
lí. m

atem
ática 

e suas tecnologias;

111. ciências da natureza e suas tecnologias;
[\r. ciências hum

anas e sociais aplicadas.(BR
.AS]L C

N
E/C

EB, 201 8)

O
 docum

ento de direttizes curriculares de 2018 coroa, assim
, o processo iniciado com

 a
m

edida provisória: regulam
enta disposidx,os da Lei 13.415/17 e se configura no prim

eiro ato nor-
m

ativo relativo à BN
C

C
 do ensino m

édio.

A BN
'C

C
 D

O
 EN

SIN
'O

 M
ED

IO
: M

AIS U
M

A VEZ AS D
ITAS "C

O
M

PETEN
'C

LÃS"

O
 docum

ento apro\:ado para o ensino m
édio, em

linha com
 o proposto para a BN

C
C

 da
educação infm

til 
e do ensino fundam

ental, confere centralidade à organização dos cubículos com
base na prescrição de com

petências. Para essas etapas, se afirm
a:

l O
s debates e propostas go Sem

inário estão publicados no livro Ensino m
édio: ciência. cultura e trabalho, organizado par G

au-
dêncio frigotto e M

ana C
iavatta(FR

IG
O

TT0; 
C

IAVATTA, 
2004). 

" 
'

N
o âm

bito da BN
C

C
, a noção de com

petência é utilizada no sentido da m
obiliza

ção e aplicação 
dos 

conhecim
entos 

escolares, entendidos 
de form

a 
am

pla 
(concei

:©
,.üSI'''.R

:i
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tos, procedim
entos, valores e atitudes)- Assim

, ser com
petente significa ser capaz

de, ao se defrontar com
 um

 problem
a, ativ'ar e utilizar o conhecim

ento construído.
(BR

.qSU
., 2017, P.16).

liente, produtivo e responsável requer m
uito m

ais do que o acúm
ulo de inform

ações.
R

equer o desenvolvim
ento de com

petências pm
a aprender a aprender, saber lidar

com
 a inform

ação cada vez m
ais dispodvel, aduar com

 discernim
ento e responsabili-

dade nos contextos das culturas digitais, aplicar conhecim
entos para resolx'er proble-

m
as, ter autonom

ia para tom
ar decisões, ser proativo para identificar os dados de um

a
situação e buscar soluções, contiver e aprender com

 as diferenças e as diversidades.
(BR

ASl[,, 
2018, P.14)

So 
\exm

o àa Base tqadonal 
C

om
um

 
C

uTÜ
m

lar. 
Edxcaçào \nfattti[ 

e E.nsino Ft4ndanzenta],
com

petências é um
a palavra descrita com

o capacidade de m
aóz#qar xaóenpJ 

Ó
 (@

?frx/rl #a-
/Xr?quf ae#/zPcn, razldzü#a, é#cu, fxi'éZzfa. 

A respeito da conceituação distinta em
 relação aos

textos da década de 90, vale dizer:
.Ao com

parar o docum
ento 

de 2018 com
 os textos dos parâm

etros 
e diretdzes cuniculares

para o ensino m
édio de 1998, verificam

os que
.4 retom

ada da noção de com
petências, mesm

o que com
 conotação diversa da em

pregada nos Parâm
etros e D

irettizes 
C

uniculares 
da década de 90, cabe retom

ar ou-
tros sentidos da ctídca à sua utilização com

o elem
ento deânidoí da organização dos

cuní(:usos, tais com
o o evidenciado por Pacheco(2001) ao aârm

ar que no cam
po da

teoria cuniculat, tanto a abordagem
 por objetivo quanto a abordagem

 por com
petên-

cia denotam
 "um

a racionalidade de transm
issão do conhecim

ento dirigida para a se
lução de problem

as m
ediante a aquisição de estratégias cognitivas". Essa perspec-

tiva nos coloca, novam
ente, diante de um

a form
ulação que tom

a o cuií(;ulo em
 seu

sentido lim
itado, com

o técnica de elaboração de objedvos de aprendizagem
, e está

em
 sentido tam

bém
 restrito, lim

itado ao aspecto cognitivo que desconsidera ou-
tras dim

ensões im
plicadas na form

ação intelectual e histórico-cultural dos indivíduos.
(sinta, 2017, p.57).

a definição de com
petências com

o 
eixo de prescrições curta(:usares foi 

favorecida,
no contexto da reform

a cunicular da década de 90, em
 virm

de de sua pronm
ida-

de com
 a ideia de com

petição e de com
petitividade. 

Esse discurso, agora revigora
do, é retom

ado em
 m

eio às m
esm

as justificativas, de que é necessário adequar a es-
cola a supostas e generalizáveis 

m
udanças do "m

undo do trabalho", associadas 
de

m
odo m

ecânico e im
ediato a inovações de caráter tecnológico e organizacional

(Sn-H
\, 2018, P.l l).

D
os enunciados presentes no docum

ento de BN
C

C
 para o ensino m

édio é possível, por-
tanto, reafirm

ar a critica feita anteriorm
ente(SIL'çH

, 2008): é retom
ada um

a justiâcativa econo-
m

icista que apregoa a adequação da escola a supostas necessidades de form
ação para o trabalho;

nox'agente se verifica a com
posição de um

 referencial curricula que tom
a a sociedade, a escola e

o cubículo de m
aneira descontextualizada; e, de novo, a fluidez e am

biguidade com
 que é tratada

a noção de com
petências viabiliza a regdação dos processos form

atix,os.

Pm
a o ensino m

édio, a Lei 13.415/17 confirm
a esse m

ox,im
ento de retom

ada do
m

odelo de com
petências:

.q.It. 12. O
s sistem

as de ensino dex;ergo estabelecer cronogram
a de im

plem
entação das

alterações na Lei no 9.394, de 20 de dezem
bro 

de 1996, conform
e 

os ans. 2', 3' e 4' desta
Lei, no prim

eiro ano letivo subsequente à data. de publicação da Base N
acional C

om
um

C
unicular, e iniciar o processo de nnplem

entação, conform
e o referido cronogram

a, a
partir do segundo ano letivo subsequente à data de hom

ologação da Base N
acional C

o
m

um
 C

unicular.

A Q
U

E E A Q
U

EM
 SER

VE A PR
O

PO
STA D

E BASE N
AC

IO
N

AL 
C

U
R

R
IC

U
LAR

C
O

M
U

MFinalizando este texto, buscam
os fazer um

 exercício, atendendo à provocação da epígrafe,
e problem

atizando a que e quem
 pode servir a ideia de um

a base nacional com
um

 curricular. Em
outros textos (SILVO

, 2015; 2018) indagados a respeito da natureza de um
 docum

ento único que
visa à definição de um

a política curricular nacional: qual o seu grau de im
posição? Entendem

os
que um

 texto esuuturado de m
odo a elencar um

a listagem
 de objedvos, tal qual se apresenta nos

docum
entos aprovados, é excessivam

ente prescritivo, sendo portador de um
a dunensão reguiató-

aa que com
prom

ete o exercício da autonom
ia das escolas e seus sujeitos. O

 risco é o de com
pro-

m
eter e inviabilizar eipedências form

ativas m
ais ricas e sigm

licativas.
. 

Além
 disso, se levarm

os em
 conta que esses docum

entos irão se deparar com
 um

a m
ulti-

plicidade de experiências, de propostas, de práticas curriculares que conferem
 identidade a cada

instituição e rede de ensino, é de se supor que os tensionam
entos que daí irão se originar, terão

com
o consequência a em

ergência de outros processos, híbridos na form
a e no conteúdo, mas,

ainda assim
, resultados do m

aior ou m
enor grau de x'iolência que um

a im
posição norm

ativa com
o

a que se avizinha poderá trazer, assim
 com

o seus efeitos nefastos às escolas e redes, descaracteri-
zando-as e em

pobrecendo.
O

 incentivo à padronização do que a escola faz, a partir de um
 ordenam

ento central, se
considerarm

os ainda, as condições tão desiguais de escola para escola e de rede para rede, irá

N
o texto de BN

C
C

 para o ensino m
édio enviado pelo híEC

 ao C
N

E no dia 03 de abl:il de
2018 é proposta um

a série de com
petências gerais e de com

petências específicas, a partir do se
guinte enunciado:N

a 
BN

C
C

, 
com

petência 
é 

definida 
com

o 
a 

m
obilização 

de 
conheclm

en
tos 

(conceitos 
e 

procedim
entos), 

habilidades 
(práticas, 

cognitivas 
e 

se
cioem

ocionais), atitudes e 
valores para 

resolver dem
andas com

plexas da
vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do m

undo do 
trabalho.

(B]L4SIL, 2018, P.8).

As justificatix'as para essa escolha é feita a parta da deânição de um
 perra do egresso ca-

çado com
 base em

 critérios e em
 um

 discurso m
uito sem

elhante aos encontrados nos textos da
reform

a cw
tic:usar do final dos anos 90:

N
o novo cenário m

undial, reconhecer se em
 seu contexto histórico e cultural. com

u-
nica! se, ser ctiatix'o, anahtico-crítico, participativo, aberto ao novo, colaborativo, resi-

#
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conüibuir para aprofundar ainda m
ais essas desigualdades, com

 pre)uízos m
aiores àqueles que se

encontram
 em

 condições m
ais precal:izadas. O

 estabelecim
ento de um

 padrão com
o referência

perm
anente e ponto de chegada tenta igualar o iúgualável. Adem

ais, com
o alerta M

acedo (2018),
está am

plam
ente constatada a falácia políticas sem

elhantes.

H
á ainda outra razão que tem

 estado presente na defesa da ideia de um
a BN

C
C

. E a razão
"de m

ercado", isto é, os interesses circunscritos ao m
ercado de livros e m

atei:íris didáticos e à
presença cada vez m

aior de fundações em
presariais no espaço educacional público que alerta com

a form
ação 

continuada de professores e com
 assessorias pagas pelos m

uúcípios 
e redes estaduais.

Esses olhos interessados e interesseiros sobre as escolas públicas já se fazem
 presente desde a

criação do cham
ado À'm

ovim
ento pela Base (http://m

ovim
cntopelabase.org.br/). 

Esse estado de
coisas se explica porque a ideia do currículo único "cria uín m

ercado hom
ogêneo para livros di-

dádcos, am
bientes instrucionais inform

atizados, cursos para capacitação de professores, operado
por em

presas nacionais, m
as tam

bém
 por conglom

erados internacionais. (M
 \C

ED
O

, 2018, p.32).

.X própria recorrência de estudos que apontam
 dificuldades de im

plem
entação, quando

as políticas form
uladas não entregam

 o que prom
etem

, indica a falência do m
odelo. N

a
literatw

a nacional e internacional (Loveless, 2016; Ravitch, 2013; Reid, 2009; McC
arW

-
2009; entre outros), está cada vez m

ais claro que intervenções centralizadas lna currículos
form

ais falham
 sistem

aticam
ente. Não é inexorável que políticas públicas, para serem

públicas e lidarem
, por exem

plo, com
 a educação de todo o país, tenham

 que produzir
respostas centralizadas; elas podem

 ser testadas nos espaços-tem
pos em

 que as interven
ções acontecem

. 
(p.31).

C
O

N
SID

ER
AÇ

Õ
ES FIN

AIS

A produção da política curricular oâcial em
 torno da BN

C
C

 foi m
arcada pela busca de

legitim
idade, o que ocorreu por m

eio de vários m
ecanism

os, dentre eles as consultas form
ais a

segm
entos do cam

po educacional em
 audiências públicas ou links de acesso para conüibuições.

Especialm
ente nas audiências públicas sobre a BN

C
C

 do ensino m
édio pode se identiâcar o grau

de resistência ao processo e ao texto. D
as cinco audiências regionais, duas delas foram

 ocupadas
por educadores, estudantes, pesquisadores. N

as dem
ais, preponderou a argum

entação crítica. As
criticas a um

 texto produzido à rex,dia das escolas, a um
 texto que pouco ou nada expressa os

anseios da juventude que está na escola pública, a um
a ideia falaciosa que deposita na m

udança do
receituário 

curricüar 
a possibilidade 

de m
elhorar 

a educação no país.
A form

a com
o foi produzido o doclunento da Base Nacional C

om
um

 C
unicular é em

ble-
m

ática do m
odo de fazer política cuuicular oficial revelia da escola e de seus sujeitos. Q

uando se
desconsidere a necessidade de se partir da escola, o alcance lim

itado da política curricular oficial
já está dado no m

om
ento m

esm
o de sua form

ulação. Professores e professoras reinterpretam
 os

dispositivos norm
ativos e atribuem

 a eles novos significados, m
arcando o distanciam

ento entre o
proposto e o realizado. E isso não signiâca um

 problem
a, a nào ser para os form

uladores desses
textos. Além

 disso, nesse m
odo de fazer, não se leva em

 conta, ou se trata com
o algo de m

enor
im

portância, as reais condições em
 que as escolas "deverão incorporar'' a base cura:icular propos-

ta. O
bedece se, assim

, a um
a lógica que desconsidere, inclusive que as escolas se diferenciam

 um
a

das ousas.

Vale, por lim
, reafirm

ar que a BN
C

C
 traduz um

a concepção restrita de cubículo -- com
o

texto, com
o prescrição. Vale reafirm

ar que a BN
C

C
 do ensino m

édio desconsidera a realidade da
últim

a etapa da educação básica, quem
 são os sujeitos alunos que ah estão, lox,ens em

 sua m
ultipli-

cidade e diversidade. Vale reafirm
ar que na escola Já tem

 currículo, e que a experiência form
ativa

não cabe num
a lista de objetivos.

O
s textos de BN

C
C

 servirão, ainda, para com
por a referência para os exam

es em
 larga

escola, o que desem
bocará na am

pliação de políticas de responsabilização das escolas e de seus
profissionais. Interessa aos órgãos de governo que passam

 a exercer seu poder sobre escolas c
docentes ao vincular "as práticas avahativas conexas a estratégias de responsabilização e prestação
de contas, com

o é o caso das políticas de arfa /?/aózlê@
 

(B.\l.& 
2004)[com

pondo um
 m

ox,im
ento

correlato aos países] que já haviam
 consolidado seus sistem

as nacionais de avaliação e centra
vam

 suas ações educacionais em
 preceitos culturais perform

ativas" 
(SC

H
N

EID
ER

; R
O

STIR
O

LA,
2015), com

o é o caso da prescrição de com
petências.

.A prescrição de com
petências tam

bém
 visa ao controle -- das cPenâ/óai dos indivíduos

e das e=9enhóüf das escolas -- viabilizado pela im
posição do discurso e pelas estraté-

gias de avaliação que buscam
 conhecer m

ais o produto 
e m

enos o processo que o ge-
rou. Exam

es, provas, ao final de um
 determ

inado percurso traduzem
 um

a concepção
tradicional de avaliação e de cubículo, que m

anifesta a intenção de console. Para as
íinahdades enunciadas nos PC

N
Ebl, nas D

C
N

EAI e na BN
C

C
, o controle teria que se

viabilizar sobre os indivíduos convertidos em
 alvos das prescrições curriculares -- alunos

e professores. Q
uanto aos alunos, seu deíf/#@

e#óa 
m

ostraria a eâcácia das proposições,
ou a ausência dela. N

o caso desta segunda possibilidade, o controle deveria recair m
ais

sobre os professores, que falharam
 por não incorporarem

 com
 exatidão as proposições

(SE\a1, 201 8, P.l l).

Por seu caráter m
eritocrático, 

classiíicatório, 
m

ensuratótio 
e quantitativista, 

as avaliações de
Estado não oferecem

, substantham
ente, qualquer retorno às escolas. NÍuito pouco dizem

 sobre as
condições em

 que se realiza o üabaho pedagógico, sobre o que gerou e.r/e ou óigxeZe 
resultado. M

as
é eâcaz com

o instrum
ento de controle, especialm

ente pm
a obter dados relathos à incol:poração,

pelas escolas, dos dispositivos norm
ativos 

oficiais. N
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